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Resumo: A atuação de psicólogos em um sistema que preconiza a garantia dos direitos sociais 
da população exige deste profissional a compreensão de fatores políticos, sociais e econômicos 
que determinam as condições de vida das famílias e indivíduos atendidos no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), diretamente relacionadas às situações que produzem as violações de 
seus direitos. O presente trabalho objetivou caracterizar o trabalho dos psicólogos no Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (Creas) em Santa Catarina, além de descrever as 
percepções sobre a atuação do psicólogo nestes dispositivos. Pesquisa exploratória-descritiva, fez 
uso de métodos mistos. Os dados quantitativos foram coletados a partir da consulta ao CadSUAS. 
Os dados qualitativos foram obtidos de entrevistas semiestruturadas com 18 profissionais de 
seis Creas. Foram utilizadas estatísticas descritivas para a análise dos primeiros dados e análise 
de conteúdo para o trabalho com os segundos. Foram identificados 464 psicólogos cadastrados 
nos 83 municípios que possuem Creas em Santa Catarina. Quase metade dos profissionais 
possuem cadastro ativo no Creas e em outros dispositivos da Assistência Social ao mesmo tempo. 
O vínculo de trabalho mais prevalente entre os psicólogos é o de servidor estatutário, porém 
17% possuem vínculos precarizados. O papel do psicólogo vem se consolidando na direção do 
atendimento psicossocial, ao migrar de um modelo clínico tradicional, herança do Programa 
Sentinela, dentro outras raízes, para uma atuação mais integrada na equipe interdisciplinar e 
ação intersetorial, com foco na atuação social comunitária. Desafios se impõe para a formação e 
para a luta contra a precarização das condições de trabalho, visando a qualificação dos serviços 
da Psicologia na proteção social. 
Palavras-chave: Sistema Único de Assistência Social, Centro de Referência Especializado de As-
sistência Social, Papel Profissional, Psicólogo, Sistema de Apoio Psicossocial.
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The Role of Psychologists in Special Social Protection in the State of Santa Catarina

Abstract: The role of psychologists in a system that advocates the social rights of the population requires 
these professionals to understand political, social and economic factors that determine the living 
conditions of families and individuals assisted by the SUAS and are directly related to the situations 
that produce the violations of these rights. The present study aimed to characterize the work of 
psychologists in the Creas of Santa Catarina and to describe the perceptions of the role of psychologists 
in these facilities. Exploratory-descriptive research made use of mixed methods. Quantitative data 
was retrieved from the CadSUAS, whereas qualitative data came from semi-structured interviews 
with 18 professionals from six Creas. Descriptive statistics was used for the analysis of the former 
and content analysis was used to work with the latter. We identified 464 registered psychologists in 
83 municipalities that have Creas in Santa Catarina. Almost half of the professionals have active record 
in Creas and other Social Work bodies at the same time. Most psychologists are employed as statutory 
servants, but 17% of them have precarious employment contracts. The role of psychologists is heading 
toward psychosocial care, i.e., migrating from a traditional clinical model inherited from the Sentinel 
Program to more integrated activities in multidisciplinary teams and cross-sector actions, with focus 
on community-based social work. There are challenges related to training these professionals and to 
fighting precarious working conditions in psychological services of social protection. 

Keywords: Unique System of Social Assistance, Specialized Reference Center for Social Assis-
tance, Professional Role, Psychologist, Psychosocial Support Systems.

Características de la Actuación del Psicólogo en la 
Protección Social Especial en Santa Catarina

Resumen: La actuación de psicólogos en un sistema que preconiza la garantía de los derechos 
sociales de la población exige de este profesional la comprensión de factores políticos, sociales 
y económicos que determinan las condiciones de vida de las familias e individuos atendidos en 
el Sistema Único de Asistencia Social (SUAS), directamente relacionadas con las situaciones que 
producen las violaciones de sus derechos. El presente trabajo objetivó caracterizar el trabajo de los 
psicólogos en el Creas en Santa Catarina, además de describir las percepciones sobre la actuación 
del psicólogo en estos dispositivos. La investigación exploratoria-descriptiva, hizo uso de métodos 
mixtos. Los datos cuantitativos fueron recolectados a partir de la consulta al CadSUAS. Los datos 
cualitativos fueron obtenidos de entrevistas semiestructuradas con 18 profesionales de seis Creas. 
Se utilizaron estadísticas descriptivas para el análisis de los primeros datos y análisis de contenido 
para el trabajo con los segundos. Se identificaron 464 psicólogos registrados en los 83 municipios 
que poseen Creas en SC. Casi la mitad de los profesionales poseen registro activo en el Creas y en 
otros dispositivos de la Asistencia Social al mismo tiempo. El vínculo de trabajo más prevalente 
entre los psicólogos es el de servidor estatutario, pero el 17% tiene vínculos precarizados. El papel 
del psicólogo viene consolidándose hacia la atención psicosocial, al migrar de un modelo clínico 
tradicional, herencia del Programa Centinela, dentro de otras raíces, para una actuación más 
integrada en el equipo interdisciplinario y acción intersectorial, con foco en la actuación social 
comunitaria. Desafíos se impone para la formación y para la lucha contra la precarización de las 
condiciones de trabajo, visando la calificación de los servicios de la psicología en la protección social.

Palabras clave: Sistema Único de Asistencia Social, Centro de Referencia Especializado de Asis-
tencia Social, Papel Profesional, Psicólogo, Sistemas de Apoyo Psicosocial.
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Introdução
Um dos principais campos de empregabilidade 

do profissional psicólogo nos últimos anos tem sido 
o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), impli-
cando inclusive no fenômeno da interiorização da 
profissão, na medida em que estes profissionais com-
põe as equipes mínimas de Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) e do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas) e têm sido 
contratados em quase todas as cidades brasileiras 
que vem implantado seus sistemas de proteção social 
(Macedo & Dimenstein, 2011). A atuação do psicó-
logo, enquanto trabalhador da Assistência Social, 
deve ter como foco, mediado por seu saber e sua téc-
nica, no fortalecimento dos usuários como sujeitos de 
direitos e na garantia de aplicação das políticas públi-
cas em larga escala (CFP, & CFESS, 2007). 

A trajetória das políticas sociais no Brasil coincide 
com a história da democratização do país, fomentada 
pela queda do regime militar. A partir da Constituição 
da República Federativa do Brasil, de 1988, inicia-se 
o processo de reconhecimento dos direitos sociais e 
de reconhecimento da figura do Estado como um dos 
responsáveis pela garantia desses direitos. Esse pro-
cesso será materializado, posteriormente, através da 
implantação de políticas públicas. 

É neste contexto que se reconhece a proteção 
social como direito do cidadão e um dever do Estado, 
tendo como foco as: 

vitimizações, fragilidades, contingências, vulne-
rabilidades e riscos que o cidadão, a cidadã e suas 
famílias enfrentam na trajetória de seu ciclo de 
vida, por decorrência de imposições sociais, eco-
nômicas, políticas, culturais e de ofensas à digni-
dade humana (Brasil, 2013). 

Dentre as estratégias de viabilização dessa prote-
ção estão as ações de Assistência Social que se confi-
guram em uma política não contributiva voltada para 
a universalização de direitos, o enfrentamento da 
pobreza e para a construção e o provimento de míni-
mos sociais. Cabe ao SUAS a gestão e a organização 
da oferta de serviços, programas, projetos e benefícios 
para aqueles que deles necessitarem. Por meio deste 
sistema são integradas as ações dos diferentes atores 
responsáveis pela política de Assistência Social, arti-
culando a oferta pública estatal e não estatal, sob um 
comando único. A referência para atuação neste sis-

tema é o território, levando em consideração as diver-
sidades regionais típicas de um país com abrangência 
territorial continental, como é o Brasil.

Destaca-se como balizador do trabalho na pro-
teção social a matricialidade sociofamiliar. Seguindo 
essa diretriz, o trabalho na Assistência Social está cen-
trado na família, desenvolvido por meio de ações de 
fortalecimento de vínculos e fomento da proteção e 
socialização do núcleo familiar (Brasil, 2013). A famí-
lia é considerada, aqui, como núcleo básico para a 
acolhida, o convívio, a autonomia, a sustentabilidade 
e o protagonismo social. Seu conceito é ampliado, 
à medida que envolve os laços afetivos, definindo-se 
como “núcleo afetivo, vinculada por laços consan-
guíneos, de aliança ou afinidade, onde os vínculos 
circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, orga-
nizadas em torno de relações de geração e de gênero” 
(Brasil, 2005). Nesta perspectiva, são negadas ações 
moralizadoras ou modeladoras dos modos de vida e 
das crenças dos grupos familiares.

Este trabalho com famílias pode se dar através 
dos dois níveis de proteção social existentes no SUAS, 
ou seja, tanto no nível de proteção social básica, 
quanto no nível de proteção social especial. O que dife-
rencia estes níveis de proteção e, em decorrência disso, 
a abordagem com as famílias, é o objetivo de cada um. 

 O primeiro deles tem como objetivo a prevenção 
de situações de vulnerabilidade e risco social e suas 
ações se dão por meio do desenvolvimento de poten-
cialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários sendo ofertadas por meio 
do CRAS. Este equipamento é a unidade física onde os 
serviços, programas e projetos socioassistenciais são 
ofertados. Tem como finalidade a articulação dos servi-
ços socioassistenciais no seu território de abrangência, 
e deve estar localizada nas áreas de maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social (Brasil, 2011).

Já o nível de proteção social especial, foco deste 
artigo, envolve situações nas quais há a violação de 
direitos. Por isso, tem como objetivo contribuir para a 
defesa de direitos, o fortalecimento das potencialida-
des e aquisições, a reconstrução de vínculos familiares 
e comunitários e a proteção de famílias e indivíduos 
para o enfrentamento dessas violações. Suas ações se 
dividem em dois níveis de complexidade, nível de pro-
teção social especial de média complexidade e nível de 
proteção social especial de alta complexidade. 

A proteção social especial de média complexidade 
tem suas ações executadas na unidade pública que 
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pode ter abrangência municipal, estadual ou regio-
nal, denominada Creas. O trabalho desenvolvido neste 
Centro tem como foco a oferta de serviços a indivíduos 
e famílias que se encontram em situação de risco pes-
soal ou social por violação de direitos. Já a proteção 
social especial de alta complexidade tem suas ações 
voltadas para o atendimento de situações onde os vín-
culos familiares foram rompidos. Nestes casos, se faz 
necessário o acolhimento provisório em instituições da 
Assistência Social a de fim de garantir a proteção inte-
gral de famílias e\ou indivíduos que se encontrem em 
situação de risco pessoal e social, com vínculos familia-
res rompidos ou extremamente fragilizados. Destaca-
-se alguns serviços da proteção social especial, dentre 
os quais, o Serviço de Proteção e Atendimento Espe-
cializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). Este serviço 
desenvolve ações visando promoção de direitos, pre-
servação e fortalecimento de vínculos e da função de 
proteção das famílias diante do conjunto de condições 
que causam fragilidades ou as submetem a situações 
de risco pessoal e social (Brasil, 2012).

A criação do Creas rompe com a lógica da política 
de Assistência Social dividida por segmentos sociais 
(crianças, adolescentes, pessoas com deficiência, ido-
sos) ou tipos de demandas (violência sexual, medidas 
socioeducativas etc.), ao fazer coexistir serviços antes 
dispersos na rede socioassistencial e que possuíam 
pouca ligação entre si, como é o caso do Programa 
Sentinela, do Serviços de Acompanhamento a Adoles-
centes em Cumprimento de Medida Socioeducativa, 
assim como o Serviço de Orientação e Apoio Especia-
lizado a Crianças, Adolescentes e Famílias. O objetivo 
foi o de reunir estas várias ações em um único cen-
tro, com a finalidade de ofertar atenção continuada 
e especializada às famílias e indivíduos com direitos 
violados (Ribeiro, 2010). 

A autora esclarece ainda que o Programa Senti-
nela (Serviço de Enfrentamento à Violência, Abuso e 
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes), 
implantado em 2001, passou em 2004 a ser um serviço 
de ação continuada, tendo sido inserido, finalmente, 
em 2005, como uma das ações do SUAS, a ser incor-
porado pelos Creas. Sendo assim, como um antigo 
programa, que possuía estrutura física, material e de 
recursos humanos, em muitas cidades, o Programa 
serviu, na verdade, de base para a estruturação de 
muitos Creas no país (Ribeiro, 2010). 

A composição das equipes de cada serviço ofertado 
pela Assistência Social deve obedecer às orientações 

descritas pela Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS (NOB-RH) (Brasil, 2006), que prevê 
a presença do psicólogo nas equipes de referências dos 
CRAS e Creas. Além disso, as diretrizes técnicas de fun-
cionamento de cada serviço são descritas por meio de 
publicações específicas produzidas pelo Ministério de 
Desenvolvimento Social (MDS). Os conselhos de classe 
também atuam como órgãos de regulação da atividade 
profissional no âmbito da Assistência Social.

Com base na complexidade que envolve o traba-
lho da proteção social, fica evidente a necessidade de 
se construir intervenções a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar. Não é possível acreditar que, apenas 
uma área de conhecimento, seja capaz de dar conta 
de fenômenos tão complexos e que possuem inúme-
ros fatores que os determinam. Desta forma, a inclu-
são dos profissionais da Psicologia nas equipes de 
referência do SUAS visa contribuir para equacionar as 
diferentes dimensões intrincadas nos problemas que 
têm como base a desigualdade social. 

Este artigo pretende identificar as características 
do trabalho dos profissionais da Psicologia nos Creas 
em Santa Catarina, assim como discutir a percepção 
sobre o papel desse profissional na consolidação das 
práticas da proteção social especializada. 

O papel da Psicologia no SUAS
É fundamental que os psicólogos que atuam 

no SUAS desenvolvam um trabalho crítico de refle-
xão sobre os fatores que determinam o sofrimento 
de famílias e indivíduos que necessitam de proteção 
social. Sofrimento que não deve ser entendido como 
ontológico, mas que é produzido a partir das relações 
estabelecidas entre o sujeito e o mundo em que vive, 
produzindo o que se denomina de sofrimento éti-
co-político (Sawaia, 2009). Esta concepção do sofri-
mento constitui uma categoria de análise da dialé-
tica inclusão/exclusão social. Nela é considerada “a 
vivência particular das questões sociais dominantes 
em cada época histórica [...]. Sofrimento que surge 
da situação de ser tratado como inferior, subalterno, 
sem valor, apêndice inútil da sociedade” (Sawaia, 
2001, p. 56). Nessa direção, a compreensão da vul-
nerabilidade psicossocial de famílias brasileiras, que 
acabam por necessitar das políticas públicas de pro-
teção social, deve ser base para o planejamento das 
ações dos profissionais, evitando a culpabilização dos 
indivíduos ou da célula familiar, ao fundamentar uma 
análise mais complexa da situação. 
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Consequentemente, a atuação da Psicologia deve 
superar a tradição subjetivista de visão do mundo e de 
compreensão do fenômeno psi. Ela parte, assim, do 
pressuposto de que, apesar de o sofrimento ser vivido 
pelo indivíduo em sua singularidade, sua gênese é 
social, o que exige uma clareza na forma de compre-
ender a desigualdade social e a maneira como o psi-
cólogo atua sobre ela (CFP, 2011). Dessa forma, sua 
atuação no SUAS não deve ter foco no indivíduo, mas 
nos contextos produtores de vulnerabilidade. Sendo 
assim, não cabe uma atuação no modelo clínico clás-
sico, mas sim uma ação com foco social comunitário. 
Estes são caminhos já apontados por alguns estudos, 
como descreve o estudo de revisão de Motta, Castro e 
Pizzinato (2015), Ribeiro e Goto (2012) e a dissertação 
de Ribeiro (2010). 

Na análise de sua atuação, contudo, vários estu-
dos verificaram que as ações dos psicólogos ainda não 
possuem uma base consistente, voltada para as pecu-
liaridades do campo da Assistência Social. Apesar das 
normativas da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), ainda persistem ações de psicólogos no SUAS 
de caráter exclusivamente clínico tradicional, focadas 
em práticas psicoterapêuticas (Andrade, & Romag-
noli, 2010; Macêdo, Alberto, Santos, Souza, & Oliveira, 
2015a; Macêdo, Pessoa, & Alberto, 2015b). 

Por outro lado, outros estudos revelaram que as 
práticas destes profissionais estão sendo desenvolvi-
das, pouco a pouco, de acordo com as diretrizes de 
atuação da profissão no contexto da Assistência Social 
(Reis, & Cabreira, 2013; Cordeiro, Batista, Carvalho, 
& Carmo, 2016). Estes achados indicam que a varia-
ção depende dos locais de atuação, da formação que 
o psicólogo recebeu e do desenvolvimento específico 
do campo de práticas em cada território.

O desenvolvimento do trabalho social com famí-
lias e indivíduos deve se constituir como norteador do 
trabalho das equipes do Creas. A concepção de vulne-
rabilidade e risco social como um evento que emerge 
em um determinado contexto e que se constitui a par-
tir da ação de inúmeros elementos é essencial para a 
execução de um trabalho deste nível. A reflexão sobre 
a complexidade das situações nas quais as famílias 
e indivíduos usuários deste Centro estão envolvidos 
permite viabilizar a construção de redes de proteção 
a medida que se compreende que a atuação isolada, 
quer seja de um profissional, de um serviço, ou de uma 
política, não será capaz de dar conta dessa complexi-
dade. Apostar na capacidade das famílias e indivíduos, 

referenciados no território, é desenvolver um trabalho 
social de emancipação, auxiliando-os na promoção de 
sua autonomia com o suporte dos serviços e progra-
mas sociais públicos necessários (NECA, 2010).

Os casos acompanhados pelo Creas envolvem 
violações de direitos e são atravessados por tensões 
no âmbito individual, familiar e comunitário e podem 
acarretar na fragilização e até mesmo no rompimento 
de vínculos (Brasil, 2012). A equipe que não possuir 
um olhar ampliado sobre estas questões corre o risco 
de reduzir seu atendimento a uma tecnocracia, a uma 
burocratização, promovendo, ao invés de garantia, 
uma nova violação de direitos, uma vez que não via-
biliza o acesso a serviços que estimulem a autono-
mia, àqueles que historicamente estão à margem da 
proteção social. Este é um desafio para a atuação dos 
psicólogos, em articulação com as equipes interdisci-
plinares atuantes no SUAS. 

A defesa do compromisso ético e político dos pro-
fissionais vinculados à Assistência Social é a diretriz 
central do SUAS (Brasil, 2006). Compromisso que já está 
colocado para a Psicologia enquanto ciência e profissão, 
uma vez que se postula sua ação como forma de atuar 
frente aos determinantes sociais, econômicas e sociais 
que produzem sofrimento ético-político (Cordeiro et al., 
2016; Macêdo et al., 2015a; Senra, & Guzzo, 2012).

Ao psicólogo que trabalha com políticas públicas 
é fundamental a compreensão de que as situações 
que afetam às famílias e aos indivíduos com os quais 
ele atende revelam a tonalidade ética da vivência da 
desigualdade social. E, por isso, seu fazer deve ser 
posicionado, apontando para a transformação social, 
para a alteração das condições de vida destas pessoas 
atendidas (Bock, 1999; Sawaia, 2001). É um compro-
misso ético do psicólogo neste espaço contribuir para 
melhorar os fluxos e articulação da rede tendo em 
vista que o trabalho no Creas é de natureza interdisci-
plinar, intersetorial e interinstitucional. Dessa forma, 
“é necessário a ‘saída do casulo’, do solo das certezas 
para atuar na multiplicidade do viver cotidiano”, como 
afirmam Chimainski, Ubessi, Martins e Jardim (2016), 
atuando junto ao território e sua base comunitária.

Consequentemente, a atuação da Psicologia, 
no âmbito do SUAS, deve se dar por meio do atendi-
mento psicossocial, segundo relato dos próprios pro-
fissionais (Flor, & Goto, 2015). Isso implica no desa-
fio de se construir respostas diferenciadas que levem 
em conta as características do território de origem do 
usuário e que promovam a melhoria das condições 
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de vida dos usuários (CFP, 2012). A base desse tipo 
de intervenção é, então, a contextualização dos pro-
cessos de vulnerabilidade e violação de direitos, de 
forma a identificar as determinantes destes processos 
e auxiliar na mudança destas condições.

Contudo, para que os profissionais do Creas 
possam realizar seu trabalho de forma ético-política, 
algumas condições são necessárias, o que implica que 
“nas políticas sociais é necessário que o profissional 
psicólogo vá além das normas técnicas da profissão, 
que ele abdique da posição ingênua e acrítica a res-
peito dos mecanismos de dominação atual e diag-
nostique tais aspectos no território de atuação” (Flor, 
& Goto, 2015, p. 31). Sendo assim, a proposição de 
mudanças nos determinantes que produzem desi-
gualdades sociais envolve o questionamento de rela-
ções de poder historicamente construídas. 

A inserção do psicólogo na política de Assistência 
Social requer uma investigação ampliada a respeito das 
condições de trabalho no SUAS. Analisar essas condi-
ções significa pautar não só o acesso a direitos para os 
usuários, mas também a oferta do tipo de contrato de 
trabalho, de infraestrutura, de salários dignos, de jor-
nada de trabalho condizente com as exigências da cate-
goria, de formação permanente, entre outros aspectos 
que evitam a precarização do trabalho e garantem con-
dições de qualificação da atuação profissional (CFP, 
2012). Impõem-se, portanto, a necessidade de analisar 
as condições concretas que estão postas para os traba-
lhadores psicólogos do SUAS, especialmente no que 
diz respeito aos vínculos de trabalho estabelecidos, 
posto que estes estão diretamente relacionados com a 
qualificação dos serviços ofertados para a população.

Sendo assim, o trabalho do psicólogo, que ganha 
contornos ético-políticos no campo da Assistência 
Social, necessita de uma análise das condições objeti-
vas que determinam o fazer dos psicólogos que atuam 
junto a famílias e indivíduos que tiveram seus direitos 
violados, visando a qualificação de sua atuação. Da 
mesma forma, necessário se faz discutir os contornos 
teóricos e técnicos de sua atuação, a fim de avaliar de 
as ações desenvolvidas estão de acordo com os prin-
cípios e exigências da PNAS. 

Método
A pesquisa caracterizou-se como descritiva-ex-

ploratória, pois, a partir da descrição das caracterís-
ticas de determinadas populações ou fenômenos, no 
caso os psicólogos dos Creas em Santa Catarina (SC), 

visou proporcionar maior familiaridade com o pro-
blema de pesquisa, através da caracterização da atu-
ação desse profissional (Sampieri, Collado, & Lucio, 
1991). Foram utilizados métodos mistos, visando a 
partir de diferentes formas de aproximação dos dados, 
triangular sua análise. 

Dentro da abordagem quantitativa, foram levan-
tados dados secundários através da consulta a base 
de dados do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Agrário (MDSA): o CadSUAS, sistema de cadastro com 
informações de prefeituras, órgãos gestores, fundos e 
conselhos de Assistência Social, rede socioassistencial 
e trabalhadores do SUAS em todo território nacional, 
que foi instituído em 2008, pela Portaria n° 430. Este 
sistema é dividido em duas áreas: uma Área Restrita e 
outra de Consulta Pública. Para a coleta de dados sobre 
o número de psicólogos vinculados aos Creas e seu per-
fil institucional, foi realizada a consulta aos dados dis-
poníveis na área de livre acesso deste Sistema. A coleta 
foi realizada entre os dias 19 e 25 de janeiro de 2017. 
Foram consultados os dados gerenciais e cadastrais 
dos 83 municípios que possuem Creas, totalizando 
92 equipamentos. Essa diferença entre o número de 
municípios de equipamentos ocorre porque alguns 
municípios possuem mais de um Creas.

Já para a abordagem qualitativa coletou-se 
dados primários, através de entrevistas individuais 
com 18 profissionais, psicólogos (seis) e não psicó-
logos (12), vinculados aos Creas de seis municípios 
do estado de Santa Catarina. Os municípios foram 
escolhidos com base no índice de desenvolvimento 
do Creas (IDCREAS) publicado pelo MDSA e que ava-
lia a qualidade destes equipamentos. As entrevistas 
individuais foram guiadas por um roteiro com nove 
questões. Aqui neste artigo serão discutidas as respos-
tas para duas perguntas: a) Como você avalia a par-
ticipação do profissional de Psicologia no processo 
de implantação do Creas/SC? b) Como você avalia o 
papel do psicólogo no Creas no contexto atual?

Os dados quantitativos foram inseridos no sof-
tware Excel, para análise a partir de estatísticas des-
critivas. Já os dados qualitativos foram trabalhados 
com análise de conteúdo, segundo o modelo de 
Ruiz-Olabuénaga (2012). 

A análise dos dados foi realizada por grupos, 
considerando os diferentes tipos de porte dos muni-
cípios pesquisados. Para tanto foram considerados os 
parâmetros de referência para a definição do número 
de Creas, que descrevem os municípios: de Pequeno 
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Porte I (PPI), com população inferior ou igual a 
20.000 habitantes; os de Pequeno Porte II (PPII), 
com população superior a 20.000 e inferior ou igual 
a 50.000 habitantes; os de Médio Porte, que variam 
entre 50.001 e 100.000 habitantes; os de Grande Porte, 
com população superior a 100.000 e inferior ou igual 
a 900.000 habitantes; e, por fim, as Metrópoles, com 
população acima de 900.000 pessoas (Brasil, 2010).

Além disso, foram analisados o tipo de vínculo 
institucional descrito no CadSUAS pelas seguintes 
categorias: servidor estatutário, empregado público 
celetista (CLT), servidor temporário, comissionado, 
outro vínculo não permanente, terceirizado, sem vín-
culo e trabalhador de empresa/cooperativa/presta-
dora de serviços. Cabe destacar que estas categorias 
são definidas pelo CadSUAS. Também foi analisada a 
quantidade de vínculos que cada profissional possuía, 
em comparação entre Creas, CRAS e Centro Pop, a fim 
de verificar se existem trabalhadores cadastrados em 
mais de um equipamento.

A pesquisa foi respaldada pela Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 
2012), tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) sob 
Parecer nº 2.229.083.

Resultados e discussão

Caracterização da inserção dos 
psicólogos nos Creas de Santa Catarina

A análise dos dados gerenciais e cadastrais dos 
92 Creas de SC revelou a existência de 464 profissionais 
de Psicologia cadastrados no CadSUAS nestes equi-
pamentos. Este dado revela um aumento do número 
de psicólogos atuando na proteção social especial em 
comparação aos dados levantados por pesquisas em 
anos anteriores. Em 2011, um estudo realizado também 
a partir dos dados do CadSUAS, identificou a existência 
de 151 psicólogos atuando em Santa Catarina (Macedo, 
Sousa, Carvalho, Magalhães, Sousa, & Dimenstein, 2011). 
O atual levantamento de dados revela um aumento de 
32,5% no número de profissionais de Psicologia atuan-
tes dos Creas desse estado, entre os anos de 2011 e 2016, 
o que é um aumento significativo e indica um campo de 
atuação em expansão para a categoria. 

O aumento do número de psicólogos na proteção 
social especial pode ser inferido também em âmbito 
federal. Isso porque, em uma pesquisa realizada em 

2009, pelo Centro de Referência Técnica em Psicolo-
gia e Políticas Públicas/Conselho Federal de Psico-
logia (Crepop/CFP), o número de profissionais que 
responderam atuar no Creas em todo Brasil foi de 
522. A atual pesquisa revela que, apenas em SC, este 
número foi quase alcançado, o que permite inferir o 
aumento nos demais estados e, consequentemente, 
o incremento no número de psicólogos atuando nos 
Creas em todo Brasil.

Com relação a característica dos municípios de 
atuação destes profissionais, verificou-se que 10,8% 
atuam em municípios de PPI, 18,10% nos de PPII, 
13,7% atuam nos municípios de Médio Porte e 57,3% 
estão cadastrados nos de Grande Porte. Em Santa 
Catarina não existem metrópoles. Estes dados corro-
boram com os achados de Macedo et al. (2011) que 
identificaram uma boa expansão dos Creas no terri-
tório nacional, com destaque para os municípios de 
maior porte. No entanto, confirma outra faceta inte-
ressante no que se relaciona ao papel das políticas 
públicas na legitimação da profissão, que é a interio-
rização da atuação da categoria de psicólogos, com 
quase metade dos profissionais vinculados a municí-
pios de pequeno ou médio porte. 

A pesquisa também identificou que a média de 
profissionais por equipamento aumenta conforme o 
Porte das cidades. Assim, a média de psicólogos cadas-
trados em municípios de PPI é de dois por equipa-
mento e de PP II é de 2,7. Já nas cidades de Médio Porte 
existem 4,2 profissionais por Creas, enquanto nas de 
Grande Porte existe uma média de 12,6. A NOB-RH 
define a quantidade de profissionais das equipes de 
referência conforme o número e o perfil de famílias e 
indivíduos atendidos, o que justifica a diferença entre 
as médias encontradas nessa pesquisa, indicando que 
os municípios, de certa forma, vêm tentando cum-
prir as exigências legais. Além disso, pode-se atribuir 
essa distribuição pela maior demanda de indivíduos 
e famílias em situação de violação de direitos nas 
cidades maiores, geralmente com índices de violência 
mais elevados (Macedo et al., 2011).

Destaca-se neste estudo a existência de dois Creas, 
ambos em municípios de PPI, que não possuem cadas-
tro de psicólogos em seus equipamentos. Em compa-
ração aos dados de 2011, é possível verificar que houve 
uma diminuição neste tipo de situação, já que haviam 
sido registrados 157 Creas no Brasil que funcionavam 
sem a presença destes profissionais naquele momento, 
sendo que 52 destes encontravam-se na região Sul do 
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país (Macedo et al., 2011). A partir dos dados é possí-
vel verificar que houve um esforço de normatização da 
PNAS e da utilização de mecanismos como de repasse 
de recursos atrelados a um determinado nível de estru-
turação do SUAS nos municípios, embora ainda exis-
tam equipamentos que não possuem equipe de refe-
rência completamente estruturada.

Cabe destacar que a presença do psicólogo nas 
equipes de referência do SUAS foi definida a partir 
de um amplo debate coletivo baseada nas diretrizes 
propostas da PNAS e resultou na regulamentação das 
categorias profissionais que comporiam esse Sistema. 
A participação dos psicólogos no SUAS, ainda hoje, 
é vista com desconfiança por aqueles que só conhe-
cem o caráter clínico tradicional da profissão. E isso 
não se deve à toa. Desde que se configurou como pro-
fissão, a Psicologia se colocou, historicamente, atre-
lada a uma ideologia individualista e neoliberal, ser-
vindo, em alguns casos, para corroborar com posições 
de culpabilização única e exclusiva do sujeito sobre 
sua condição de vida (Yamamoto, & Oliveira, 2010). 
Veremos abaixo que os dados qualitativos corrobo-
ram com esta situação. Segundo Botomé (2010), em 
muitos episódios, ao longo da história da Psicologia 
no Brasil, os saberes psicológicos foram utilizados a 
favor da manutenção e incremento do lucro necessá-
rio para a manutenção do capital.

Foi investigado também as condições de trabalho 
no âmbito do SUAS. Para ilustrar essa questão, a pes-
quisa, relatada neste artigo, investigou o tipo de vínculo 
institucional que mais prevalece entre os 464 psicólo-
gos que possuem cadastro no CadSUAS no Creas/SC.

Os resultados apontam que, em primeiro lugar, 
o vínculo mais prevalente de servidor estatutário 
com 68,10%, em segundo, o de empregado público 
celetista (CLT) com 12,06% e, em terceiro lugar, o de 
servidor temporário com 9,48% do total de cadastros. 
Além destes, os cadastros revelaram que 4,74% dos 
psicólogos dos Creas possuem vínculo institucional 
como terceirizados, enquanto 2,58% são comissiona-
dos e 1,72% possuem outro vínculo não permanente. 
Já as categorias sem vínculo e trabalhador de empresa 
/cooperativa/prestadora de serviços representam 
0,64% dos cadastros.

A análise do tipo de vínculo institucional que 
os 464 psicólogos possuem com os Creas do estado, 
revelam que ainda que em Santa Catarina a condição 
de empregabilidade do psicólogo possa ser conside-
rada boa, com mais de 80% em situação mais estável, 

ainda assim, existe um percentual significativo de 
trabalhadores que possuem vínculos precarizados de 
trabalho. Destaca-se que, do total, 16,95% estão sujei-
tos a contratos que não garantem a sua permanência 
na Assistência Social. A precarização dos vínculos de 
trabalho e seus prejuízos para o trabalho do psicó-
logo na Assistência Social são fatores reconhecidos 
por vários autores (Chimainski et al., 2016; Cordeiro, 
& Sato, 2017; Macedo et al., 2011; Oliveira et al., 2014; 
Senra, & Guzzo, 2012; Yamamoto, & Oliveira, 2010), 
indicando a necessidade de atenção para a qualidade 
da assistência implementada, uma vez que vínculos 
de trabalhos precarizados são indicadores de fragili-
zação da atuação profissional.

A precarização dos vínculos de trabalho acar-
reta em prejuízos no desenvolvimento do trabalho 
social com famílias e indivíduos no âmbito da Assis-
tência Social, na medida em que o rompimento do 
vínculo estabelecido com os usuários, em função da 
rotatividade de profissionais, pode provocar não ade-
rência ao serviço e despotencialização ou interrup-
ções das intervenções psicossociais em andamento 
(Chimainski et el., 2016; Macedo et al., 2011; Macedo, 
& Dimenstein, 2011; Senra, & Guzzo, 2012).

A atual pesquisa também identificou a existência 
de profissionais de Psicologia com cadastro ativo no 
CadSUAS em mais de um equipamento da Assistência 
Social, o que caracteriza o acúmulo de funções destes 
profissionais e a não abertura de concursos em mui-
tas prefeituras para novos profissionais, ao reutiliza-
rem seus funcionários para mais de uma função. Con-
forme os dados encontrados 46,65% dos psicólogos 
tem seu cadastro ativo em Creas e CRAS ao mesmo 
tempo. A maior prevalência desta situação está nos 
municípios de PPI (24%) e PPII (19,35%), porém tam-
bém ocorre nos municípios de Médio Porte (3%) e, em 
menor grau, nos de Grande Porte (0,3%). A ocorrência 
de cadastros realizados simultaneamente em Creas e 
CentroPop também foi verificada, porém em menor 
expressividade. Nos municípios de Médio Porte, 
1,56 % possuem em suas equipes psicólogos cadastra-
dos nos dois equipamentos, enquanto nas cidades de 
Grande Porte 0,3% apresentam esta situação.

O acúmulo de atribuições dos profissionais de 
Psicologia que atuam em Creas já foi identificado, 
anteriormente, pela pesquisa realizada, em 2009, 
pelo CFP (2011). Dentre os psicólogos entrevistados 
na época, era recorrente o acúmulo de funções, não 
apenas com atuações no Creas, mas em toda a Política 
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de Assistência Social do Município ou, até mesmo, 
da política de Saúde e de Educação (Brasil, 2012). O 
envolvimento de psicólogos que trabalham da Assis-
tência Social em atividades de outras políticas públi-
cas também foi identificado por Macêdo et al. (2015a).

Com base nestes dados, é possível verificar que 
com os esforços empreendidos desde a criação do 
SUAS muitas conquistas foram concretizadas, como a 
implantação de uma política em larga escala neste país 
com dimensões continentais. O aumento do número 
de contratações de psicólogos nos Creas, como vimos 
acima, indica a força da expansão dessa política, que 
vinha ocorrendo até 2016, momento da coleta dos 
dados. Porém, ainda existem muitas dificuldades a 
serem superadas a fim de se consolidar as diretrizes 
da PNAS. Dificuldades como a tendência de precariza-
ção dos vínculos, a alta rotatividade, a falta de preparo 
para o desempenho de funções na esfera municipal e 
as condições de trabalho precárias (Andrade, & Romag-
noli, 2010; Cordeiro, & Sato, 2017; Senra, & Guzzo, 2012; 
Silveira, 2011). A porta de entrada para as ações de pre-
carização do trabalho é, justamente, a flexibilização 
dos vínculos de trabalho (Raichelis, 2011) identificada 
pelos dados desta pesquisa como presente, ainda que 
não de forma tão intensa, nos equipamentos de média 
complexidade do SUAS e que certamente ocorre nos 
demais níveis e equipamentos deste Sistema.

Passaremos agora a discutir aspectos relaciona-
dos aos sentidos da atuação do psicólogo na Assis-
tência Social, de como ela é percebida pelos próprios 
psicólogos e por colegas do Creas, da gestão e dos 
conselhos tutelares. 

Percepções sobre o papel dos psicólogos 
na implantação e consolidação do Creas 

O entendimento dado ao termo “percepção” diz 
respeito à maneira como os profissionais participan-
tes da pesquisa analisaram, avaliaram e qualificaram 
a atuação do psicólogo no Creas/SC (Faraj, Siqueira, & 
Arpini, 2016). 

Em termos da história da implantação do Creas 
em Santa Catarina, a experiência dos psicólogos em 
outros serviços da Assistência Social foi considerada 
como uma contribuição importante para a implan-
tação do Creas. Isso porque, para estes profissionais, 
o conhecimento da rede de garantia de direitos e do 
trabalho em equipe por psicólogos deu base para o 
desenvolvimento do trabalho na perspectiva psicos-
social nos novos dispositivos.

Foi assinalado a importância do Programa Sen-
tinela, como política anterior na Assistência Social, 
voltada para o atendimento às Crianças e Adolescen-
tes vítimas de violência, para a consolidação do Creas, 
por ser um campo de práticas já consolidado e ter pro-
fissionais com experiências efetiva na atenção a estes 
fenômenos, entre os quais, muitos psicólogos. O traba-
lho desenvolvido nos programas de combate e enfren-
tamento a violência, pelos estes profissionais, propor-
cionou uma bagagem de conhecimento a respeito do 
trabalho desenvolvido com a rede de garantia de direi-
tos que foi um dos pilares para a construção do Creas.

Muito importante a presença da psicóloga, naquela 
época. Na verdade, era nosso ponto de referência. 
Ela (a psicóloga do Sentinela) tinha mais conheci-
mento, já trabalhava com a questão da violência há 
muito tempo, e era a pessoa que nos orientava, que 
nos dava suporte (P07, pedagogo).

Na avaliação dos próprios psicólogos que passa-
ram por esta transição na política, a bagagem trazida 
não só auxiliou no desenvolvimento do trabalho do 
Creas, como também proporcionou segurança diante 
das mudanças paradigmáticas propostas durante a 
transição do programa Sentinela para o Creas:

Dos profissionais novos, eu já escutei muitas vezes 
a história de “cair de paraquedas”. Eu, que vinha 
da experiência do Sentinela, me sentia mais fun-
damentada, não sei se é bem essa palavra, mas 
acho que sim. Mesmo tendo que me adaptar, pas-
sar do modelo da psicoterapia para o atendimento 
psicossocial, eu me sentia mais fundamentada do 
que quem chegava cru dos concursos havidos de 
2010 em diante (P17, psicólogo).

Com a determinação da criação dos Creas nos 
municípios que ofertavam o Programa Sentinela, estes 
precisaram se adequar aos critérios da nova política, 
para que houvesse o reconhecimento da implantação 
dos equipamentos previstos e o consequente recebi-
mento dos recursos financeiros do Governo Federal 
(Ribeiro, 2010). Sendo assim, a metodologia de traba-
lho dos psicólogos no Sentinela, que ocorria, na maio-
ria das vezes, com sustentação no enfoque clínico 
tradicional, voltado para o acolhimento dos sujeitos 
singulares, justaposto ao trabalho do assistente social, 
com enfoque mais na atenção às famílias, represen-
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tou um desafio a ser desconstruído, como vemos no 
depoimento abaixo: 

Porque o viés nosso ainda era aquele viés do Sen-
tinela. Sendo assim, a psicóloga trabalhava com a 
vítima, no caso, e eu, assistente social, trabalhava 
a família. Na época as nossas atuações se davam 
em separado, a psicóloga ficava lá, trabalhava com 
aqueles bonequinhos e eu ficava com a família no 
atendimento. Hoje é completamente diferente, é 
outra lógica (P04, coordenador de Creas).

Desta forma, é fundamental compreender a tran-
sição paradigmática que a implementação do SUAS 
trouxe para o campo da proteção social, desafiando 
profissionais a quebrar modelos teórico e metodoló-
gicos antes consolidados e a construir um olhar da 
integralidade sobre a questão dos direitos humanos e 
vulnerabilidades sociais, instigando o campo da for-
mação profissional a renovar-se. Este histórico ajuda 
na compreensão do campo de tensões existente no 
que se refere à racionalidade técnica da atuação no 
SUAS, que oscila entre as forças conservadoras, que 
trazem o modelo clínico tradicional, como enfoque 
no indivíduo, numa visão liberal e ahistórica dos 
fenômenos e o modelo psicossocial, com a visão da 
complexidade e integralidade do sujeito e de seu con-
texto, implicando na exigência de uma atuação inter-
disciplinar, com foco no fortalecimento dos vínculos 
familiares e no contexto comunitário. 

A Psicologia que se tinha no Sentinela era uma 
coisa um pouco diferente do que temos hoje. 
Então, essa transição, para essa outra forma de 
atender, do psicossocial, foi se dando de forma 
lenta. Até porque tu estás há anos trabalhando de 
um jeito e os profissionais são os mesmos, então 
é meio complicado. A partir de que foi sendo exi-
gido a mudança, e que foi entrando mais gente da 
área da Psicologia no Creas aí que é que foi trans-
formando, procurando novas orientações, é que 
o pessoal foi mudando (P10, educador social).

Os profissionais de Psicologia que não possuíam 
experiência anterior na Assistência Social, muitos 
vindo de atuações anteriores no contexto da saúde, 
tinham maior tendência de reproduzir o modelo clí-
nico tradicional: “Ah, eu no início aqui fazia clínica! 
Eu não sabia! Eu atendia todo mundo individual” 

(P01, psicólogo). Nestes casos, em que os psicólogos 
entraram sem experiência anterior na área, foi neces-
sário um processo construção de uma nova forma de 
atuação, mediada pelos colegas de equipe, e pelas 
orientações tanto da política, quanto das orientações 
técnicas fornecidas pelos Conselhos de Psicologia, 
considerado por muitos como um importante subsí-
dio para a consolidação de uma atuação qualificada 
dos psicólogos na nova política. Estudo específico 
sobre a atuação de psicólogos nos Creas de cidades de 
pequeno porte revela achados na mesma direção, ao 
demostrar que muitos psicólogos entram no serviço 
sem clareza das ações que são esperadas de sua pro-
fissão e buscam no diálogo com a equipe e na leitura 
das diretrizes da política e da profissão, construir a 
sua trajetória de inserção (Silva, & Cezar, 2013).

Eu não sei explicar muito isso, porque nós também 
nos perdemos, nós sabíamos fazer psicoterapia e 
não podíamos mais fazer, e quem chegou novo não 
sabia o que fazer na assistência. Como vivenciamos 
a construção da nova política com a equipe, nós 
pensamos que não podíamos mais fazer psicote-
rapia, mas alguma coisa nós tínhamos que fazer. E 
fomos pouco a pouco... O meu olhar de psicóloga 
está acima de tudo, desde a visita domiciliar que eu 
faço até outras ações (P17, psicólogo).

É interessante notar que outros estudos também 
descrevem esta apropriação dos psicólogos do SUAS 
da exigência de superação do modelo clínico tradi-
cional, como sendo um imperativo para a atuação no 
campo, ainda que se questionem ou não tenham cer-
teza do que colocar no seu lugar (Flor, & Goto, 2015). 

Após a publicação das orientações da própria 
política e do Crepop (CFP, 2011), foi sendo gerado um 
processo de debates a respeito do trabalho do psicó-
logo no Creas e a proposta de atendimento psicosso-
cial foi se consolidando como orientação técnica para 
o campo de práticas. As equipes passaram a rever seus 
processos de trabalho e a realizar alterações necessá-
rias para que esse atendimento fosse se realizando 
em uma perspectiva interdisciplinar, como pode ser 
observado no relato abaixo:

Hoje a gente tá com um trabalho mais redondo, 
porque eu e a assistente social estamos traba-
lhando melhor juntas. Então, teve uma adap-
tação: quando a gente entrou, as mesas não 
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ficavam na mesma sala, não tinha uma sala de 
técnicos, eu tinha uma sala e ela tinha a sala dela. 
Isso prejudicava muito, porque aí a nossa comu-
nicação era prejudicada, era muito setorizado, 
Psicologia, Assistência Social, não tinha o psicos-
social. Então, hoje já tem muito mais integração 
(P08, psicólogo).

Outras pesquisas vêm mostrando o ganho que 
representa na qualificação da atuação dos psicólogos 
no SUAS a sua inserção nos trabalhos em equipe inter-
disciplinar, ao propiciar uma percepção mais abran-
gente e integrada das ações desenvolvidas pela rede de 
Assistência Social nas comunidades, construindo espa-
ços de reflexão entre profissionais de diferentes áreas 
que subsidiem a construção de propostas de trabalhos 
voltadas para a realidade concreta de seus usuários 
(Chimainski et al., 2016; Macedo, & Dimenstein, 2011).

A proposta de atendimento psicossocial passou 
a exigir uma mudança de foco dos profissionais da 
Psicologia, mais voltado para a violação de direitos 
das famílias e indivíduos atendidos. Essa mudança 
representa muito mais do que uma questão meto-
dológica, de atendimento em dupla por parte dos 
assistentes sociais e psicólogos. Ela exige a leitura da 
complexa realidade envolvida, com base nos determi-
nantes sociais destas situações de violação de direitos 
e, sobretudo, no sofrimento ético-político produzido 
por estes determinantes, que incidem sobre a produ-
ção da subjetividade da população (Sawaia, 2001). 

Esta mudança de olhar proposta como metodo-
logia de trabalho no Creas é um dos maiores desafios 
enfrentados pelos profissionais da Psicologia: 

Foram anos de aprendizado, não foi uma coisa do 
dia para a noite, e até o nosso manejo com os usu-
ários mudou, foi um período de transição difícil. 
Foi um processo com base de muita leitura, de 
muito estudo, de vontade própria, de nós termos 
esse entendimento de que precisávamos se rea-
daptar e entender melhor o contexto de trabalho. 
Não que a gente tenha tido capacitação específica 
quanto a isso; nós tivemos capacitações falando 
sobre o SUAS, como que funcionava, sobre o ser-
viço, o que se fazia, qual o público, qual o obje-
tivo, mas para nós, psicólogos, entender e ter um 
passo a passo de como atuar, do que se fazer e 
o que não fazer, isso nós tivemos que fazer por 
conta própria e aí foi um processo de transição 

longo. Eu lembro muito que nós tivemos que per-
der esse olhar da psicoterapia, abrir mão dele. E 
aí temos essa dificuldade com a política de saúde 
pública até hoje (P17, psicólogo).

O atendimento psicossocial implica, para além 
da atuação interdisciplinar, o enfoque intersetorial, 
no qual os campos de atuação são bem delimitados 
e complementares. Essa condição de atuar em rede, 
com referenciação entre diferentes setores, como a 
saúde, a educação, a justiça, entre outras, depende, 
para sua efetivação, da compreensão do que é o modo 
psicossocial no SUAS. 

O psicossocial é bem diferente do atendimento 
clínico. Tu podes até focar algumas vezes em 
diagnosticar um transtorno. Mas não é aquilo 
que tu vais tratar. E isso a gente costuma sempre 
deixar bem claro para o usuário, principalmente 
quando ele vem, assim, de uma relação de abuso 
sexual, que geralmente deixa algum trauma, deixa 
algumas cicatrizes, então é esclarecido, a gente 
vai trabalhar o apoio, as orientações, o acesso aos 
direitos, mas dependendo do nosso andamento 
aqui, a gente encaminha para a rede para fazer o 
acompanhamento clínico (P11, psicólogo).

As práticas interdisciplinares e as ações interse-
toriais, conforme verificado em outros estudos, têm 
sido consideradas importantes nessa mudança para-
digmática, pois a articulação em rede potencializa a 
ação integral junto às famílias, ao visar a autonomia 
dos sujeitos, o fortalecimento dos vínculos, a promo-
ção da saúde e a prevenção de vulnerabilidades (Chi-
mainski et al., 2016; Motta, & Scarparo, 2013). 

No entanto, conforme a condição de apropriação 
do que é atuar em termos psicossociais, da formação 
recebida para atuar na área, podem ocorrer mal-en-
tendidos e distorções sobre o papel do psicólogo, com 
a manutenção do olhar tradicional. 

O papel do psicólogo, eu vejo assim ó, aqui o meu 
serviço não é de psicólogo, entende? Esse traba-
lho que a gente faz é psicossocial, de orientação. 
A pessoa pode chegar aqui surtando, eu vou enca-
minhar ela pro CAPS. Então o que eu faço, o meu 
objeto de estudo no Creas é a violação de direito, 
é o abuso sexual, é a violência contra a mulher, é 
violência contra o idoso, não é depressão, não é 
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estresse, não é pânico. Quando tem esses sinto-
mas, a gente tem que encaminhar para o outro 
equipamento. Então isso não é trabalho do psi-
cólogo, isto é, o nosso trabalho é um trabalho psi-
cossocial (P05, psicólogo).

Este relato indica que a consolidação do aten-
dimento psicossocial ainda está fragilizada e repre-
senta uma questão central para a construção da 
identidade profissional do psicólogo que atua no 
Creas. Identidade que é vital para o desenvolvimento 
de um trabalho pautado no compromisso ético-
-político da profissão e que está diretamente rela-
cionada a outras questões levantadas neste estudo, 
como o conhecimento a respeito da política pública 
de Assistência Social e a experiência na área, como 
constatado, também, constatado por outros estudos 
(Silva, & Cezar, 2013).

Os usuários, assim como outros profissionais e 
outros dispositivos da rede de atenção muitas vezes, 
também não têm clareza desse modo de atendimento, 
exigindo do psicólogo a atuação clínica tradicional. 
Segundo o relato, esse desconhecimento foi mais forte 
no início da implantação do Creas, pois ainda não se 
tinham clareza da delimitação desse novo olhar e de 
forma de atuação. Porém, em muitas situações, é pon-
tuada que essa ambiguidade ainda persiste. 

Houve uma discussão muito grande, porque daí 
o psicólogo deixou de fazer psicoterapia e entrou 
para a assistência para fazer Psicologia Social, e 
aí, também, houve a resistência do gestor, a resis-
tência de colegas da saúde, que entendiam que 
o psicólogo tinha que continuar fazendo psicote-
rapia. Então, até hoje as pessoas não entendem, 
até hoje cobram do psicólogo que faça psicotera-
pia na assistência, e não é aqui o local para isso. 
Psicólogo para fazer psicoterapia tem que tá lá na 
saúde, tem que tá em centros que a gente possa 
encaminhar. Não pode ser aqui na assistência 
(P16, coordenador de Creas).

Um estudo sobre o olhar de operadores de direito 
e conselheiros tutelares sobre a atuação do psicólogo 
no Creas indica ainda uma expectativa de atuação 
mais tradicional, na medida em que compreendem 
que embora nem todas as vítimas de violência apre-
sentem problemas emocionais, em todas as situações 
é imprescindível avaliar e realizar o encaminhamento 

para o acompanhamento (Faraj et al., 2016). Na pre-
sente pesquisa, os psicólogos queixaram-se de que os 
operadores da justiça solicitam atividades para além 
de suas competências dentro do Creas, como perita-
gem, avaliação psicológica, estudo social, que fogem 
de suas atribuições. 

Apesar destas ambiguidades, vem consolidando-
-se, pouco a pouco, a concepção sobre as especificida-
des da contribuição do saber psicológico no campo da 
Assistência Social, trazendo esta complementaridade 
de olhares com os assistentes sociais, pedagogos, ope-
radores de direitos, conselheiros e outros profissio-
nais envolvidos no Creas. 

O psicólogo é aquele que vem trazer o seu olhar 
da questão mesmo, da reestrutura familiar, do 
fortalecimento dos vínculos, do trabalho com a 
autoestima da pessoa vítima de violência. Então, 
cada um com o seu olhar, dentro da sua ótica, 
mas trabalhando alinhado. A possibilidade de 
êxito com a família passa a ser bem maior (P16, 
coordenador do Creas).

Eu acho que a Psicologia quebra muito esse pre-
conceito, esse achismo popular, por exemplo: 
que a mulher apanha porque gosta, que não 
entende que existe todo uma pressão, a violên-
cia psicológica, que não conseguia entender, 
era muito difícil entenderem o que é sofrer e o 
que é realizar um ato violento. Então a Psicolo-
gia, porque eu vou num limite, a Psicologia me 
completa nessa parte, completa o meu trabalho, 
porque ela vai esclarecer esses pontos (P13, téc-
nico de gestão).

Outros estudos também discutem as contribui-
ções específicas do psicólogo para o SUAS, como, 
por exemplo, os aportes para o desenvolvimento da 
própria equipe do serviço, a compreensão integral, 
incluindo a dimensão subjetiva, dos fenômenos psi-
cossociais implicados na promoção da proteção 
social, que auxilia na garantia dos direitos humanos. 
(Motta, & Scarparo, 2013; Silva, & Cezar, 2013). Nessa 
direção, discute-se que a especificidade “do olhar do 
psicólogo sobre o sujeito, fortalece o momento da 
acolhida, podendo determinar a permanência ou não 
dos sujeitos e suas famílias na adesão do atendimento 
(Silva, & Cezar, 2013, p. 92). 
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De qualquer modo, a inserção do psicólogo do 
Creas exige um foco para a atuação em espaços cole-
tivos e comunitários, colocando-se como desafio a 
superação da formação profissional muito centrada 
em saberes sobre subjetividades e das expectativas 
geradas sobre uma atuação clínica individual. Como 
chamam atenção Chimainski et al. (2016), a atuação 
no SUAS exige deslocamentos dos saberes e práti-
cas acomodados na tradição, instigando a “saída do 
casulo”, para adentrar em novas práticas de fato inte-
grativas, interdisciplinares e intersetoriais. 

Considerações finais
Os objetivos propostos de caracterizar o trabalho 

dos profissionais da Psicologia nos Creas em Santa 
Catarina, assim como discutir a percepção sobre o 
papel desse profissional na consolidação das práticas 
da proteção social especializada, foram alcançados a 
partir de métodos mistos de pesquisa. 

A participação dos psicólogos no SUAS tem sido 
considerada como fundamental, ao trazer suas con-
tribuições específicas, como o aprofundamento da 
dimensão psicossocial relacionada às vivências das 
famílias e os indivíduos envolvidos em violação de 
direitos. Esta participação deve ser contextualizada 
a partir dos referenciais normativos da PNAS, mas, 
principalmente, deve estar balizada nos princípios 
éticos e no compromisso político da profissão. 

O trabalho dos psicólogos no SUAS está passando 
por um processo de transição, que envolve a supera-
ção de práticas de caráter clínico tradicional, com 
sustentação teórico metodológica com foco no indiví-
duo, em um olhar patologizante, e um enquadre des-
contextualizado, para a assimilação de novos saberes 
e fazeres psi, atentos às demandas sociais, ao olhar da 
complexidade dos fenômenos e à exigência de uma 
atuação interdisciplinar e intersetorial. Cabe não só 
aos profissionais atuantes na área, como também às 
entidades responsáveis pela formação, pela regula-
mentação e pela pesquisa em Psicologia a construção 
desses novos saberes e fazeres.

O estudo revelou que o Creas, apesar de ser um 
campo de trabalho em expansão para a categoria, 
auxiliou na interiorização de psicólogos no estado 
de Santa Catarina, constituindo-se em um mercado 
de trabalho atrativo para a categoria. A atuação dos 
psicólogos nos Creas em Santa Catarina teve bons 
critérios de contratação através de concursos públi-
cos e vínculos mais estáveis de trabalho. Por outro 

lado, ainda ocorre em muitos locais vínculos de tra-
balho precarizados e ações fragmentadas. Os pre-
juízos que estas condições acarretam para os pro-
fissionais, em um nível pessoal, assim como para 
a qualidade do trabalho psicossocial desenvolvido 
são inúmeros. E, apesar dos esforços dos legislado-
res e defensores da Política de Assistência Social, 
ainda há muito que se avançar. 

A consolidação da Proteção Social Especial no 
estado de Santa Catarina deu-se, entre outras vias, 
pela transformação de dispositivos anteriores da 
política de Assistência Social, como por exemplo, 
o Programa Sentinela. Este, por ser um campo de 
práticas já consolidado e ter equipes de referência 
com experiências efetivas na atenção ao fenômeno 
da violência, auxiliou na construção do Creas neste 
estado, inclusive com importante atuação dos psi-
cólogos. No entanto, esta situação trouxe impasses 
paradigmáticos, pois impôs o desafio da descons-
trução da racionalidade anterior sobre o campo, 
visando a adoção das novas exigências de princí-
pios e fundamentos técnicos para o SUAS. Nesse 
sentido, esta origem histórica é um dos aspectos 
que pode estar relacionado à permanência de forças 
conservadoras na atuação dos psicólogos dentro 
de dispositivos da Assistência Social, ainda muito 
marcada pela lógica da clínica tradicional. Outros 
aspectos, como a necessidade de atualização das 
formações universitárias, também podem estar na 
origem dessa questão, exigindo uma revisão dos 
currículos dos cursos de Psicologia, que deveriam 
focar-se mais na atualização das políticas sociais e 
nos fundamentos para a atuação dos psicólogos em 
no âmbito do SUAS. 

Coloca-se, desta forma, como um desafio, a con-
solidação da fundamentação consistente do atendi-
mento psicossocial no Creas, ligado à Psicologia social 
comunitária, que, pouco a pouco, vem esclarecendo 
seus caminhos teóricos, procedimentos técnicos e 
ações integrais, com foco na atuação interdisciplinar e 
em ações intersetoriais com outras políticas públicas, 
visando a proteção integral às famílias e indivíduos 
em situação de vulnerabilidade. 

É imprescindível que os profissionais da Psicolo-
gia que trabalham no SUAS assumam o compromisso 
social proposto e atuem de forma posicionada, criti-
camente, na direção da mudança das determinantes 
da desigualdade social, para que assim, atue verdadei-
ramente como um agente garantidor de direitos
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É importante ressaltar que o país passa, nos últi-
mos dois anos, por ações de desmonte das políticas 
públicas e da garantia de direitos sociais da população, 
sendo que o SUAS é uma das políticas mais visadas 
em seu desmantelamento. Sendo assim, a qualifica-
ção do fazer profissional dentro de seus dispositivos, 
como uma forma de qualificar o cuidado e a proteção 
social, é uma forma de fazer com que a população 
tenha experiências concretas de proteção e inclusão 
social, o que pode torna-se uma importante estratégia 
de luta pela permanência da política. 

Esta pesquisa teve algumas limitações, entre 
elas a consulta ao CadSUAS, que permitiu descrições 
mais gerais da inserção dos psicólogos nos Creas/SC, 

mas sem obter dados mais detalhados que caracteri-
zariam os vínculos profissionais, pois não se obteve 
registros sobre remuneração, tempo de inserção, 
experiências anteriores etc., que poderiam aprofun-
dar a análise das condições de trabalho. Da mesma 
forma, a pesquisa qualitativa envolveu a participa-
ção de profissionais de somente seis municípios, 
o que pode não caracterizar a realidade de todo o 
estado de Santa Catarina e impor limites para a gene-
ralização de seus achados. Ainda assim, a pesquisa 
apontou alguns dados muito interessantes para pen-
sar o campo da Assistência Social Especial e o papel 
do psicólogo no desenvolvimento e na consolidação 
dessa política. 
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